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VOLUME 1 – RESUMO 
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A ZONIFICAÇÃO FUNCIONAL E A PLANIFICAÇÃO TURÍSTICA 
NAS ÁREAS PROTEGIDAS 

  
Eros Salinas Chávez 

Oscar Casas Cid 
 

 Analisam-se os aspectos teóricos e metodológicos de zonificação funcional turística e sua 

importância para definir o tipo de manejo específico em cada território, levando em conta as 

suas características naturais, histórico-culturais e socioeconômicas, as atividades recreativas 

propostas bem como a capacidade de carga turística. 

 

 

 

TURISMO NOS CEMITÉRIOS 
 

Eros Salinas Chávez 
Antonio Lorenzo Blanco 

 

 Os cemitérios, parte integrante do patrimônio histórico e cultural das cidades e países, 

apresentam interesse para as visitas organizadas. Dadas as suas características e funções, o 

planejamento de sua utilização turística deve ser muito aprimorado, devendo-se calcular a 

capacidade de carga para poupar os impactos negativos decorrentes das aglomerações de 

visitantes. 

 

 

 

 

HOTELERÍA-RESORT DE ESTANCIAS 
 

Hugo H. Vecchiet 

 

 Nas fazendas, senhorias estabelecimentos agropecuários argentinos, a casa morada –e 

seu entorno- vem se - transformando a uns poucos anos numa nova maneira de hospedagem 

em lugares afastados dos circuitos turísticos tradicionais. Por suas particularidades e visando 

oferecer uma melhor qualidade no serviço, sua administração deve-se conformar a 

determinadas pautas. 
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A PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR DE SERVIÇOS TURÍSTICOS  
NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 
Joandre Antonio Ferraz 

 

 A legislação brasileira, desde 1966, contém normas de proteção ao consumo, acentuadas a 

partir de 1985. o Código de Defesa do Consumidor, entrado em vigor em 11 de março de 1991, 

é aplicável ao fornecimento de quaisquer produtos e serviços. Portanto, alcança o setor 

turístico, sem prejuízo da legislação setorial que permanece vigente. Daí a oportunidade de 

abordar sistematicamente os dois regimes jurídicos, que se compatibilizam, de forma que 

possa ser útil a especialistas da área em outros países da América Latina. 

 

PALAVRAS CHAVE: Serviço turístico, proteção do consumo, legislação aplicável no Brasil. 

 

 

 

 

 

 


